
MARINHA DO BRASIL

ARSENAL DE MARINHA DO RIO DE JANEIRO

DrvtsÃo DE ELETRTCTDADE (AMRJ-243)

TERMO DE REFERÊNCIA

1. CONDIçÕESGERAISDACONTRATAçÃO

1.1. Reglstro de preços para futuras aquisições de soluçâo de ácido sulfúrico diluído

(HrSOa+UrO) para serviço de ativação de elementos de baterias do Submarino Tupi, nos

termos da tabela abaixo, conforme condições e exigêncías estabelecidas neste

instrumento.

1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme

justificativa constante do Estudo Técnico preliminar.

1.3. o objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme

Decreto no 10.818, de 27 de setembro de 2O2t.
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ITEM EsPEctFtcAçÃo
UNIDADE

DE

MEDIDA

QUANTIDADE
MÍNIMA

QUANTIDADE
MÁxIMA

VALOR

uNrrÁRro
VALOR TOTAL

Soluçáo de ácido
sulfúrico diluÍdo em

água desmineralizada
(H2SO4+H2O)

armazenada em
containeres IBC

(capacidade do IBC de
1000 litros) densidade

1275 g,/dm3 a 3OoC.

Diluição.38%

347289 L ó.000 3ó.000 R$ 7,96 R$ 28ó.5ó0,00
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ARSENAT OE MARINHA DO RIO DE JANEIRO

Continuação de TR ne 24/004/2024 - Registro de preços para futuras aquisições de solução de ácido sulÍúrico diluÍdo
(H?SO4+H,O) para serviço de ativação de elementos de baterias do Submarino Tupi

1.4.O prazo de vigência de cada contratação é de 65 dias úteis, contados do recebimento da

autorização de fornecimento do material (AFM), com sua Nota de Empenho anexada, na

forma do artigo 105 da Lei n' 14.133, de 2021. Este procedimento não elimina a

necessidade de assinatura de Termo de Contrato.

1.4.1 . Para definição dos prazos de contratação, são considerados 20 dias úteis

para prazos de entrega (PE), que serão recebidos de forma sumária (0 dia para

recebimento provisório (TERP)), 25 dias úteis para recebimento definitivo

(TERD) e 20 dias úteis para liquidação e pagamento(PG). O tempo de contagem

está representado pelo quadro abaixo:

Prazo de vigência = PE+TERP+TERD+PG

L.4.2. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá

ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, na

forma do artigo 84 da Lei ns14.133, de 2027.

1,5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à

vigência da contratação.

FUNDAMENTAçÃO E DESCRIçÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAçÃO

2,1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada

em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de

Referên cia.

2.2. Com fulcro no parágrafo único, do art. 1e, do Decreto ne 10.947, de 25 de janeiro de

2022, incluído pelo Decreto np 71-.73'1, de 18 de julho de 2022 c/c subitem 7.72, da

sGM-102 (NORMAS SOBRE LtC|TAÇÕES, ACORDOS E ATOS ADMTNTSTRATTVOS), o objeto

da contratação está previsto no Programa de Aplicação de Recursos (PAR), conforme

consta das informações básicas deste Termo de Referência.
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EVENTO ENTREGA (PE) TERDTERP PG

PRAZO 20 d ias úteis 0 dia útil 25 d ias úteis
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ARSENAI DE MARINHA DO RIO OE JANEIRO

Continuação de IR ne 24/004/2024 - Registro de preços para futuras aquisições de solução de ácido sulfúrico diluído
(HrSO4+H,O) para serviço de ativação de elementos de baterias do Submarino Tupi

3, DESCRTçÃO DA SOLUçÃO COMO UM TODO CONSTDERADO O CTCLO DE V|DA DO OUETO E

ESPECTFTCAçÃO DO PRODUTO

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico

dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. REQUTSTTOS OA CONTRATAçÃO

Sustentabilidade:

4.1. Os critérios de sustentabilidade são aqueles previstos nas obrigações da contratada.

Ademais, o Relatório Ambiental, anexo deste TR, detalha requisitos ambientais

adicionais que devem ser atendidos pela FUTURA CONTRATADA, conforme exigências

baseadas no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis e abaixo explicitadas.

4.2. Documentação exigida :

4.2.7. Para o item da licitação, cuja atividade de fabricação ou industria lização é

enquadrada no Anexo I da lnstrução Normativa IBAMA n' t3/2O27, sô será

admitida a oferta de produto cujo fabricante esteja regularmente registrado no

CERTIFICADO DE REGULARIDADE DO CADASTRO TÉCNICO DE ATIVIDADES

POTENCIALMENTE POLUIDORAS OU UTILIZADORAS DE RECURSOS AMBIENTAIS,

insütuído pelo artigo 17, inciso ll, da Lei n" 6.938, de 1981:

4.2.1.7. Se fabricante dos produtos ofertados: Código 15 - 1 ) Produção de

substânclas e fabrlcação de produtos quÍmlcos

4.2.7.2. Se distribuidor ou importador dos produtos ofertados, a futura
contratada está isenta de apresentar o CTF e o respectivo Certificado de

Regularidade, dado que exercício das atividades não se enquadrarem em

nenhuma do Anexo I da lnstrução Normaüva ne 06/2073, que traz a

Tabela de Aüvidades Potencialmente Poluidoras e Utilizadoras de

Recursos Natura is do IBAMA.

4.2.!.3. Caso a futura contratada possua registro no CTF diferente do

solicitado neste relatório, ela deverá apresentar o Certificado de

Regularidade com nexo relevante com a descrição do produto ofertado.

4.2.1.4. Caso futura contratada não tenha obrigação de CTF, ela deverá

apresentar sua declaração assinada pelo responsável legal, dizendo que

a Lei ne 6.938/87 e a tnstrução Normativa IBAMA ns t3l20z:-,
desobrigam a inscrição da atividade constante do seu código CNAE.
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ARSENAT DE MARINHA DO RIO DE JANEIRO

Conünuação de ÍR np 24/0O412Q24 - Registro de preços para futuras aquisições de solução de ácido sulÍúrico diluído
(H?SO4+HrO) para serviço de aüvação de elementos de baterias do Submarino Tupi

Subcontratação

4.3. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da contratação

4.4. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artisos 96 see u intes da Lei ne

14.133 de 2027 pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.

s. MoDELO DE EXECUçÃO DO OUETO

Condições de Entrega

5.1.Após assinatura do Termo de Contrato ou instrumento equivalente, a remessa terá

prazo de 20 (vintes) dias úteis.

5.1.1. A CONTRATADA deverá enviar, em conjunto com os itens apresentados no

objeto, laudo técnico comprovando as condições de impureza apresentadas no

quadro abaixo;

CaracterÍsticas de impureza [mg/L max]

PIatin a (Pt) 0,0s

Cobre (Cu) 0,5

Arsênio (As)

Antimônio (Sb)

Esta n ho (Sn) 1

Bismuto (8i) 1-

Manganês (Mn) 0,2

Cromo (Cr) 0,2

êm.Í. N.(ionald. Mod.lor de licrirçôe5 ê Conlíàro! d. Conlullon. G€Íàtdã Uni,o
Âruâlitãçào: der€mbro/2023
Iermo d. fi€íeré nc'a Âq uisiç&! -Lkirà(ão.Mod€to pãr. pr.Aãô aelíóni.o
ÂpÍoYàdo !.1. S..Í.r.ÍE dc G.íão
rdentóâ&vtsúàlp.1.t.Íerà.]àd.G€íãô(v.càod€r.mbÍo/202I

1

1

Pásrna 4119 \"ô

V o!*,



ARSENAT DE MARINHA DO RIO DE JANEIRO
Continuação de TR ne 24/004/2024 - Registro de preços para futuras aquisições de solução de ácido sulfúrico diluído
(H?SO4+H2O) para serviço de ativação de elementos de baterias do Submarino Tupi

Ferro (Fe)

Coba lto (Cb) 1

Níquel (Ni) 1

Cloretos (Cl) 5

Nitrogênio (Nitrato - NOr) 10

Nitrogênio (Amônia - NH.) 50

Ácidos Orgânicos Voláteis (Ac Acético) 20

30

Resíd uos de Calcinação (600-800"C) 250

5.1..2. Os procedimentos para realização dos ensaios (testes) de aceitação, bem
como seus pãrâmetros de pureza estão definidos pela Especificação de

Aquisição 832/7 - 7 KL01 - 223 - 048, da Diretoria Naval (DEN)

5.1.3. Após a entrega, em até 5 (cinco) dias será lavrado Termo de Recebimento
Provisório, pela fiscalização técnica responsável. O produto, então, será

submeüdo a testes de aceitação pelo Departamento de Qualidade (AMRJ-23).

Somente após a aprovação destes, o Gestor do Contrato realização a emissão de

Termo de Recebimento Definiüvo.

5.2, Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: Arsenal de Marinha do Rio de

Janeiro, Praça Barão de Ladário - llha das Cobras s/ne, Galpão de Baterias, Centro, Rio de

Janeiro - RJ, CEP 20.091-000.

Garantla, manutenção e assistência técnica

5.3. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei ns 8.078, de 11 de setembro de 1990

(Código de Defesa do Consumidor).

6. MODELO DEGESÍÃO DOCONTRATO

Página 5119

h* r*- 44/í'

30

Substâ ncias oxidáveis (c/ KMnOo)
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Continuação de ÍR nç 24/004/2024 - Registro de preços para futuras aquisiçôes de solução de ácido sulfúrico diluído
(HrSO4+HrO) para serviço de ativação de elementos de baterias do Submêrino Tupi

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas

avençadas e as normas da Lei ns 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas

consequências de sua inexecução total ou parcial.

6,2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o

cronograma de execução será prorrogado automaücamente pelo tempo

correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6,3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem

eletrônica para esse fim.

6.4, O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de

providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente; o órgão ou entidade poderá

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação

do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais,

dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano

complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos

resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Fiscalização

6.6.A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do

contrato, ou pelos respectivos subsütutos ( Lei ne 14.133. de 2 21, art. 117. ca out ).

Fiscalização Técnica

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os

melhores resultados para a Administração. (Decreto no- 77.246, de 2022, arl.22,Vll

6.7.1 . O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do
contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a

descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos

Página 6119
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ARSENAT DE MARINHA DO RIO DE JANEIRO

Continuação de ÍR np 24/00412024 - Registro de preços para futuras aquisições de solução de ácido sulfúrico diluído
(H,SO4+H,O) para serviço de aüvação de elementos de baterias do Submarino Tupi

observados. (Lei ne 1.4.1.33, de 2021, art. 117. §Lq, e Decreto ne 11.246 de 2022

a rt. 2 2. ll):

6.7.2. ldentificada qualquer inexaüdão ou irregularidade, o fiscal técnico do

contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato,

determinando prazo para a correção. (Decreto nq 11.246. de 2022. art.22. lll);

6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil,

a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua

competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o
caso. (Decreto ne 11.246. de 2022. art.22. lV).

6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas

datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente

ao gestor do contrato. (Decreto nq 11.246. de 2022. art. 22. V).

6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo

hábil, o término do contrato sob sua responsa bilid ade, com vistas à renovação

tempestiva ou à prorrogação contratual Decreto ns 11.246 de 2022 ârt 22

v[).

Fiscalização Administrativa

6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação

da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garanüas, as glosas e a

formalização de aposülamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos

comprobatórios pertinentes, caso necessário ( Art. 23, le ll, do Decreto ns 11.246. de

2022)

6.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal

administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema,

reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabÍveis,

quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nq 11.246. de 2022. art.23. lV).

Gestor do Contrato

6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico

de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de

ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com

CiôaÍ. llàciôÉld. Modelor de tdraçôei ê Conràrot dá (o.rulrona G€rrtdà Un'ào
Âtu.lizado: d.r.FbÍo/2023
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ARSENAL DE MARINHA DO RIO OE JANEIRO

continuação de ÍR ne 24100412024 - Registro de preços para futuras aquisições de solução de ácido sulÍúrico dilu
(H,SO4+H,O) para serviço de ativação de elementos de baterias do Submarino Tupi

vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento

da finalidade da administração. (Decreto ne 1I.246, de 2022, art. 21, lV).

6,10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato,

de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas,

informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua

competência. (Decreto np 77.246, de 2022, art. 21, ll).

6.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas

que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de

riscos eventuais. (Decreto ne 17.246, de 2022, art. 21, lll).

6.L2. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada

pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações

assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual,

baseado nos indicadores objeüvamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades

aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

(Decreto na L1.246, de 2022, art. 21, Vltl).

6.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido

pefa comissão de que trata o art. 158 da Lei ns 14.133, de 2O2L, ou pelo agente ou pelo

setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto ne !7.246, de 2072, art.27,

x).

6.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a

consecução dos objetivos que tenham jusüficado a contratação e eventuais condutas a

serem adotadas para o aprimoramento das aüvidades da Administração. (Decreto ne

7!.246, de 2022, art. 27, Vll.

6,15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de

contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor

PáBina8l19
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7. CRrTÉilOS DE MED|çÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega,

juntamente com os certificados de garanüa individuais por lBC, nota fiscal ou

instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e

fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com

as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

7,2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de

Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 20 (vinte) dias úteis, a

contar da noüficação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das

penalidades.

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 25 (vinte e cinco) dias úteis, a contar do

recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração,

após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação

mediante termo detalhado.

7,4.Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de

que trata o inciso ll do art. 75 da Lei nq 14.133. de 2021. o prazo máximo para o

recebimento definiüvo será de até 12 (doze) dias úteis.

7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepciona lmente prorrogado, de

forma jusüficada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a

aferição do atendimento das exigências contratuais.

7.6, No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da L i ne 14. 133 de 2021,

comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
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Continuação de ÍR ne 24/004/2024 - Registro de preços para futuras aquisições d
(H2SO4+H,O) para serviço de ativâção de elementos de baterias do Submarino Tupi

e solução de ácido sulfúrico diluído

7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez

e pela segurança dos bens nem a responsabilida de ético-profissiona I pela perfeita

execução do contrato.

Liquidação

7.9' Recebida e atestada a qualidade do objeto entregue, a Nota Fiscal ou documento de

cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis para fins de liquidação, na

forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7s, §3e da

lns tru Cao Normativa EG ES/ ME ne 77 /2022.

7.9.1 . O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a

possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas
cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o iso ll do a a Lei

nP 14.133 , de 2027.

7.1o, Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e

essenciais do documento, tais como:

7.10.1. o prazo de validade;

7 .70.2. a data da emissão;

7.10.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

7.1O.4. o período respecüvo de execução do contrato;

7.10.5. o valor a pagar; e

7.10.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7,1L. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança

equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará

Página 10 119Cáóara N.(io^ald€ Mod.to! d€ rr(itàçõ€i e Conríáros da Co ulroÍia Gera dà Unrào
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7.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou

de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas

pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será

computado para os fins do recebimento definitivo.
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(H,SO4+HrO) para serviço de ativação de elementos de baterias do Submarino Tupi

7.13. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção

das condições de habilitação exigidas no edital; b) idenüficar possível razão que impeça

a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com

o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (tNSTRUçÃO NORMATTVA

N9 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).

7.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será

providenciada sua noüficação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,

regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser

prorrogado uma vez, por igual perÍodo, a critério do contratante.

7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade

fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de

pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e

necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

7.16. Persisündo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à

rescisão contratual nos autos do processo administraüvo correspondente, assegurada

ao contratado a ampla defesa.

7,17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não

regularize sua situação junto ao SICAF.
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sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o

prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;

7,12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriame nte

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta

on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante

consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art.68 da Lei

ns 14.133, de 2021.
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Prazo de pagamento

7.18. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da

finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da lnstrucão

Normativa SEG ES/M E ne 77 , de 7022.

7.19, No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de

sua efeüva realização, mediante aplicação do índice lpCA de correção monetária.

Forma de pagamento

7.2O. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco,

agência e conta corrente indicados pelo contratado.

7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem

bancária para pagamento.

7.22, Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação

aplicável.

7.22.1. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando

houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os
percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei

Com enta r ne 123 d 006 não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará

condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que

faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Cessão de crédito

7,24' É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos

termos e de acordo com os procedimentos p revistos na lnstrucão Norm ativa SEGES/ME

ns 53. de 8 de Julho de 2020 , conforme as regras deste presente tópico.
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ARSENAL DE MARINHA DO RIO DE JANEIRO
Continuação de IR na 24/004/2024 - Registro de preços para futuras aquisições de solução de ácido sulfúrico diluído
(H,SO4+H,O) para serviço de ativação de elementos de baterias do Submarino Tupi

7.24.1. Não serão permitidas as cessões de crédito não abrangidas pela lnstrução

Normaüva SEGES/ME ne 53, de 8 de julho de 2020.

7,25. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à

cedente (contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente

incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas

exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente

sobre os contratos administraüvos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta

vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o

caso, e o desconto de multas, glosas e prejuÍzos causados à Administração. (INSTRUÇÃO

NORMATIVA Ne 53, DE 8 DE JULHO DE 2020 e Anexos)

7.26. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará

sob a integral responsa bilidade do contratado.

8. FORMA E CR|TÉROS DE SELEçÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECTME].ITO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1, o fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LlclTAÇÃo,

na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRôNtCA, com adoção do critério de

julgamento pelo menor preço.

Forma de fomecimento

8.2. O fornecimento do objeto será integral.

Exigênclas de habilitação

8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurÍdica

8.4. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei,

tenha validade para fins de idenüficação em todo o território nacional;

8.5. Empresárlo indlvidual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da

Junta Comercial da respectiva sede;
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8.6. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade idenüficada

como empresa individual de responsa bilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato

constituüvo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a

cargo da Junta Comercial da respecüva sede, acompanhada de documento

comprobatório de seus ad ministradores;

8.7. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil,

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade

federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou esta belecimento, a qual será

considerada como sua sede, conforme lnstruçã o Normativa DREI/M E n.e 77, de 18 de

marco de 2020.

8.8. Socledade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do

local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus

ad m in istradores;

8.9. Fllial, sucursal ou agência de sociedade simplês ou empresárla: inscrição do ato

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária,

respectiva mente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

8.í0. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil

das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o rt. 107 da Leiã

ne 5.764. de 16 de dezembro 1971.

8.11. os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações

ou da consolidação respectiva.

Habilltação fscal, soclal e trabalhista

8.12. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de

Pessoas FÍsicas, conforme o caso;
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8.13. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e

pela Procuradoria-Gera I da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos

tributários federais e à DÍvida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta ns 1.751, de 02

de outubro de 2074, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da procuradora-Geral

da Fazenda Nacional.

8.14, Prova de regularidade com o Fundo de Garanüa do Tempo de Serviço (FGTS);

8.15. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,

mediante a apresentação de cerüdão negativa ou posiüva com efeito de negativa, nos

termos do Título Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei

ne 5.452, de 1e de maio de 1943;

8,16. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes IEstadual/D istrital] relativo ao

domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com

o objeto contratua l;

8.17. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrita l] do domicílio ou sede do

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.18. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos IEstadua l/Distrital]

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a

apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra

equivalente, na forma da lei.

Qualifi cafr o Econômico-Financeha

8.19, Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou

sede do licitante, caso se trate de pessoa fisica, desde que admiüda a sua participação

na licitação ( art.5e. i nciso ll alínea "c". da lnstrucão Norm a tiva Se es/ME ns 116. de

20271, ou de sociedade simples;
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8.20. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - tgi

no 14.133. de 2021. art. ó9. caout. inciso ll);

8.21. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercÍcio e demais

demonstrações contábeis dos 2 (dois) úlümos exercÍcios sociais, comprovando;

8.21.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG)

superiores a 1 (um);

8.27.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a

todas as exigências da habilitação e poderão subsütuir os demonstrativos

contábeis pelo balanço de abertura.

8.21.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao úlümo exercício no caso de

a pessoa iurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos;

8.21.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite

definido pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração

Contábil Digitel - ECD ao SPed.

8.22. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer

dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC)' será

exigido para fins de habilitação patrimÔnio líquido mínimo de 5% do valor total

estimado mínimo a ser contratado.

8.23. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstraüvos contábeis pelo balanço

de abertura. (Lei n" 14.133, de 2027, art. ó5, §1').

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAçÃO

9.1.O custo esümado total da contrataÇão é de R$ 28ó.5@,00 (duzentos e oitenta e seis

mil, quinhentos e sessenta reais), conforme custos unitários apostos na tabela acima.

9.2. Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser

alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no

mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados,

na 1ó119Pág I
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9.2.7. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência

de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que

inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos do disposto na

alínea "d" do inciso ll do ca orrt do art 124 da Lei nP 14. 133 cle 7077

9.2.2. em caso de criação, alteração ou ex6nção de quaisquer tributos ou encargos

legais ou superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão

sobre os preços registrados;

9.2.3. serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da

anualidade e o índice previsto para a contratação; ou

9,2.4. poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios

definidos para a contratação.

10. ADEqUAçÃO ORçÁMENTÁRN

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos

específicos consignados no Orçamento Geral da União.

LO.Z. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

r)

il)

ilr)

tv)

v)

Gestão/Unidade: 741000;

Fonte de Recu rsos: 1000000000;

Programa de Trabalho: 236885;

Elemento de Despesa: 339030;

Plano lnterno: R9010100110;

11. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respecüva e liberação dos créditos correspondentes, mediante aposülamento.

12. ANEXOS

tz.L. lntegram este Termo de Referência, para todos os fins e efeitos, os seguintes

an exos:

Anexo A - Estudo técnico preliminar;

Anexo B - Planilha de cotação de preços;

Anexo C - Planilha estimativa de custos e formação de preços;
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Anexo D - Termo de justificativas Técnicas Relevantes;

Anexo E - Especificação técnica de aquisição 832/7 - 1K101 - 223 - 048 (DEN); e

Anexo F - Anexo G - Relatório Ambiental

Rio de Janeiro, RJ, em _ de de 2024.

Elaborado por:

GUILHERME BITTENCOURT RODRIGUES

N ICH E LLI

Técn ico de Tecnologia Militar

â*-^- ) ,r--'-'.-

BRUNO DA SILVA NORA

P rim e iro-Te n e nte (RM2-EN)

Cám.Ía Nacionãldê Mod.loi d. Licn.çõei e Contíalos d: Coneu ror ã.G€rôrda uniào
Al!àl'r.(ão de!.mõÍo/2023
Í.Ímode Releran.la Á{uinçõ.r - Licit.(ão. Modêlo paÍa PÍe8,o Êt€úóni(o
Aprov.do Éla t«r.iaÍà de G.rtão
ld.nndãd. vúual p.l. s«..r.Íi. dê GeÍão lveÉào dezembío/2022)
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ARSENAL DE MARINHA DO RIO DE JANEIRO

Continuação de ÍR ne 24/00412024 - Registro de preços para futuras aquisiçôes d
(H?5O4+H,O) para serviço de aüvação de elementos de baterias do Submarino Tupi

e solução de ácido sulfúrico dil

ATO DE APROVAçÃO

Com a finalidade de atender às Requisições de Material (RM) dos órgãos internos deste

Arsenal, e conforme Portaria n.e 209/AMRJ de 11 de Setembro de 2023, e ainda, de acordo com a

Jusüficativa da Contratação constante da Autorização de Abertura do presente processo, aprovo o

presente Termo de Referência.

Rio de Janeiro, RJ, em _ de de 2024.

arLbrL

No impedimento d Crçn)
LO RAMELLA

de Mar e Guerra (EN)

ndente Técn ico (AMRI-20)

ELSO GARNICA MOTA

Capitão de Fragata (EN)

Departamento de Qualidade (AMRJ-23)

Capit

Su perin

cámrÍr n..ioÉI d. Modêlor d. !'.,1 çõer. Cont.àro! d. Co^sulron..6êÍ.1 d. Un'ào
Áluàlir.çáo d.rmb.o/2023
r.Ímo d.8.reÍêncl. rquGiçõ.t -Lkiràç,o. Modelo pàra PÍe8ào El.trônico
Áp.ov.do pelà S....t Íi. d. Gê!rào.
d.nnd.ó. vauãr p.l. S..Íêrári. d. G.rÉo (wBào de..óbío/2022)
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